
ATA REUNIÃO N. 01/2025

1. Identificação da Reunião

Data da Reunião Horário Local Secretariada por

20/02/2025 15h Sala virtual de reuniões Márcia Monteggia

2. Classificação da reunião

Reunião ordinária do “Comitê Gestor Regional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição do Tribunal

Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul” (Resoluções CNJ n. 194/2014 e 195/2014).

3. Participantes

Lotação Servidor Fone E-mail:

Corregedor Desembargador Mario Cespo Brum 8422 mcbrum@tjrs.jus.br

SCRE Rafael Gonçalves Nunes 9337 rafaelnunes@tre-rs.jus.br

SCRE/

CRECOR/

SEJUD

Márcia Monteggia 9302 marciamonteggia@tre-rs.jus.br

21ª Zona

Eleitoral
Sandro Saralegui Ferrari 8021 sandroferrari@tre-rs.jus.br

61ª Zona

Eleitoral
Alexandre Zilles Bohrer 8061 alexandrebohrer@tre-rs.jus.br



4. Pauta: livre.

Assunto Responsável Descrição

1- Abertura dos

trabalhos

Des. Mario Crespo

Brum Deu  início  aos  trabalhos  e,  após  cumprimentar  a  todos,  manifestou  sua
satisfação em participar do Comitê e passou a palavra aos servidores.

Rafael Gonçalves

Nunes

Reportou-se  à  ata  da  reunião  anterior,  destacando  que  as  deliberações
tomadas naquela ocasião foram encaminhadas às Unidades envolvidas, para
providências,  de  forma que  a  maior  parte  das  questões  ali  tratadas,  por
relacionarem-se às eleições municipais de 2024, já se encontram superadas,
excetuando-se  a  relativa  ao  descarte  de  materiais,  a  qual,  segundo  o
CRECE, ainda não possui solução prevista.

Destacou que, embora o CNJ já tenha notificado os Tribunais a respeito da
implantação do Sistema Domicílio Judicial Eletrônico, ele ainda não está
operante na Justiça Eleitoral, uma vez que a adequação e conveniência de
sua adoção nesta Justiça Especializada ainda está sendo analisada pelo TSE.

2- Término das

requisições

Sandro Ferrari

Manifestou  preocupação,  que  considera  urgente,  compartilhada  com  os
colegas lotados na primeira instância, em relação aos prováveis negativos
reflexos  do  término  das  requisições  de  servidores  de  outros  órgãos  na
capacidade de trabalho dos cartórios eleitorais no mês de junho deste ano.
Sugeriu seja constituída uma força tarefa ou adotada outra medida,  para
minimizar os efeitos da saída dos inúmeros servidores requisitados.

Alexandre Ziles

Bohrer

Reforçou a  preocupação  com as  dificuldades  enfrentadas  pelos  cartórios
com a perda de mão de obra qualificada e a necessidade de reposição da
força de trabalho. Destacou que o período máximo de 5 anos de validade
das requisições representa um prejuízo muito grande para o primeiro grau,
que perde servidores treinados nos sistemas e práticas cartorárias.

Sugeriu encaminhar à Administração do Tribunal e à SGP solicitação para
que seja gestionado junto à FAMURS um auxílio no trâmite da cedência de
colaboradores.

3- Cursos de

capacitação

Márcia

Monteggia

Propôs, na qualidade de integrante da SEJUD, seja realizada consulta sobre
os conteúdos  considerados mais  urgentes  e  necessários  pelos  colegas de
cartório, de forma a dar-se mais efetividade aos programas de capacitação
dos servidores lotados no primeiro grau de jurisdição. 

4- Encerramento Des. Mario Cespo

Brum

Manifestou a importância da reunião e das questões abordadas, assegurando
que serão envidados todos os esforços possíveis para atender as demandas



mediante direcionamento às Unidades competentes.

Próxima reunião. Não agendada. 

5- Aprovação

Desembargador Mario Cespo Brum,

Coordenador do Comitê.


